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QUEM SOMOS NÓS?
A Assembleia Argentina Melhor Sem Tratados de Livre Comércio (TLC) nasceu em 2016 no contexto da 
negociação de vários tratados de liberalização do comércio pelo governo Cambiemos. Contudo, o nosso espaço 
de articulação de movimentos sociais, feministas, sindicalistas, camponeses, anti-extrativistas, entre outros, é filho 
da campanha contra a Área de Livre Comércio das Américas (ALCA) há quase 20 anos, quando em 2003 uma 
consulta popular contra a ALCA, a dívida e a militarização e que atingiu 2.300.000 pessoas, mostrou que 88% de 
nós éramos contra esse acordo comercial. Também em 2005 fomos nós que organizamos a Cúpula dos Povos 
contra a ALCA, que a partir da cidade de Mar del Plata gritou: ALCA, AL CArajo!!!

Mais recentemente, nossa Assembleia foi responsável pela organização das Cúpulas dos Povos contra as reuniões 
da Organização Mundial do Comércio (OMC), em 2018, e contra o G-20, em 2019. Estes espaços coordenaram 
centenas de organizações nacionais com movimentos regionais e redes globais. Porque entendemos que a nossa 
luta não acontece sozinha, fazemos parte, desde 2019, da Plataforma América Latina melhor sem TLC, onde nos 
articulamos com outras plataformas de movimentos nacionais no México, Colômbia, Equador, Peru, Chile e Brasil.

MAIS INFORMAÇÕES EM www.americalatinasintlc.org

A REBRIP - Rede Brasileira pela Integração dos Povos nasceu em 1999, quando a sociedade civil brasileira 
começou a acompanhar o Mercosul a convite do setor sindical que vinha participando das negociações de 
integração desde 1991, ano da criação do Mercosul. Também, ao final da década, cresciam as necessidades por 
acompanhar o processo de negociações da ALCA, que teve uma primeira reunião oficial no Brasil em 1998. E 
finalmente também em novembro de 1999, a reunião da OMC em Seattle, motivou ainda mais os movimentos 
sociais a fazer parte desse monitoramento das negociações, como uma frente a mais no enfrentamento ao 
neoliberalismo que continuava a se expandir com força na região. 

Assim, foi criada a REBRIP que posteriormente aprofundou os estudos sobre os impactos do livre comércio, 
denunciando os acordos contra os povos que se realizavam na OMC e nas negociações da ALCA - definitivamente 
paralisadas em 2005. Entretanto, as negociações entre Mercosul e a União Europeia também avançavam, e desde 
2004 se tornaram negociações formais, que a REBRIP monitorou e denunciou quando necessário. A pauta da 
PEB - Política Externa Brasileira - foi o foco de atuação da rede a partir das inúmeras negociações nas quais o Brasil 
participou, incluindo BRICS, G20, IFIs e Nações Unidas.  

Além dos membros da rede, criamos diversas parcerias, fazemos parte de redes internacionais, e somos membros 
fundadores da Plataforma América Latina Melhor Sem TLCs  

MAIS INFORMAÇÕES EM www.rebrip.org.br
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25 ANOS DE 
TRATADOS DE LIVRE 
COMÉRCIO: LIÇÕES 
PARA O MERCOSUL

A América Latina celebrou recentemente um triste aniversário: 25 anos 
de Tratados de Livre Comércio (TLC) e Tratados Bilaterais de Investimento (TBI) na 
região. Mas nessas bodas de prata com o livre comércio não há nada para celebrar. O 
efeito global destes tratados têm sido a expansão do modelo extrativista, que torna as 
economias dependentes da exportação de matérias-primas com pouco valor agregado, 
a partir da desigual e colonial divisão internacional do trabalho entre o Norte industrial 
desenvolvido e o Sul agrário e minero exportador subdesenvolvido. O enorme número de 
tratados em escala planetária criou uma arquitetura de segurança jurídica internacional 
que busca garantir a impunidade das grandes empresas que exploram bens comuns na 
nossa região como se fossem uma fonte inesgotável. 

Aqueles que ganharam nestes 25 anos foram os capitais que operam a partir das economias 
centrais e dos grupos exportadores locais, que têm pouco interesse na mudança desse 
modelo, uma vez que este gera enormes lucros. Para o resto da população, o resultado 
tem sido sofrer com a desindustrialização e a degradação ambiental, e com os perversos 
efeitos do desemprego, da pobreza e da desigualdade, somando-se a isso a dificuldade 
de acesso aos serviços básicos.

Nesses 25 anos temos visto o avanço da globalização neoliberal como processo de 
recolonização do mundo. O comércio global e os acordos de livre comércio têm se 
tornado não só o mecanismo de ampliação da produção e formação das cadeias globais, 
como também promovido a concentração de riqueza indecente que vemos atualmente 
e, ainda, ampliando as zonas de sacrifício para a produção para exportação no planeta. 
Toda a violência que o capitalismo expande na situação atual de sua crise é potencializada 
pela disputa hegemônica global expressada em sua amplitude.  

O acordo entre os blocos do Mercosul e da União Europeia não escapa a esta lógica, pelo 
contrário. A UE, inclusive, aproveitou uma janela de oportunidade. Contando com dois 
presidentes neoliberais aliados e subservientes aos interesses do Norte, Argentina (Macri) 
e Brasil (Bolsonaro) assinaram o acordo, impondo regras que facilitariam sua própria 
subsistência no campo de disputas em que também se movem. O acordo foi fechado às 
pressas, sem um verdadeiro consenso, depois de duas décadas de negociações a portas 
fechadas, sem a participação da sociedade civil ou de setores acadêmicos e sem qualquer 
estudo de impacto por parte do Mercosul que pudesse mostrar quaisquer resultados 
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positivos para os povos. Essa realidade põe em evidência a fé cega que os negociadores 
têm no livre comércio, que se movem em opacidade e sem tornar públicas as informações. 
Mas ainda, podemos condenar à morte este "Tratado-Vampiro" porque assim que seus 
textos tornaram-se públicos, foram evidenciados os efeitos negativos que o mesmo terá 
sobre os direitos humanos, trabalhistas e ambientais. Neste momento, é importante que 
nós das organizações sociais estejamos vigilantes e rejeitemos totalmente o Acordo, 
para que este não seja aprovado pelos países do Mercosul. 

Numa época de pandemia em que se fala de uma volta à normalidade, devemos nos 
perguntar de que tipo de normalidade estão falando quando, segundo a CEPAL, a América 
Latina sofrerá uma profunda recessão econômica, com uma elevada taxa de desemprego 
e aumento da pobreza. Além disso, com os incêndios que queimam os ecossistemas 
que ajudam a regular as temperaturas globais, especialmente na Amazônia mas 
também no norte da Argentina, nas florestas paraguaias e no Pantanal e Cerrado 
brasileiros, o pior cenário seria assinar um acordo que aprofundará o avanço do 
agronegócio nesses territórios, agravando a crise climática. Este seria um ponto 
sem retorno para a possibilidade de recuperação da biodiversidade na região e, 
portanto, afetaria a sobrevivência humana no planeta. 

Esperamos que esta publicação com 10 motivos para dizer NÃO ao Acordo 
Mercosul-UE sirva como instrumento para aqueles que estão construindo outros 
mundos possíveis, equitativos e sustentáveis, e que são, certamente, mundos 
sem TLCs. 
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1 UM ACORDO 
POUCO 
TRANSPARENTE 

O acordo entre o Mercosul e a UE é um exemplo de como os governos negociam acordos 
comerciais pelas costas dos cidadãos. É um acordo sem qualquer controle democrático: as organizações 
sociais e de direitos humanos não foram consultadas, nem mesmo as pequenas e médias empresas (PMEs), 
apesar de serem elas as que mais vão perder com a liberalização. 

De que se trata este acordo? Como todos os TLCs, inclui questões que não se referem só ao comércio, ou 
seja, reduções tarifárias e acesso ao mercado, mas também regula os serviços públicos, os contratos de 
compras públicas, os direitos de propriedade intelectual, as medidas sanitárias e fitossanitárias, dentre as 
mais importantes. Em geral, refere-se aos limites que os Estados têm de regular a atividade privada e a sua 
capacidade de garantir direitos básicos. Isto é essencial, porque embora inclua todas estas questões, este 

acordo ainda não foi sujeito a uma análise sob a ótica dos direitos humanos, ou 
seja, uma análise aprofundada dos efeitos do acordo sobre os direitos básicos 

das populações dos países do Mercosul, tais como o acesso à saúde e aos 
medicamentos, o direito ao trabalho, o livre acesso às sementes e à 

alimentação saudável, o acesso à água potável e a um ambiente saudável, 
entre outros. De fato, a falta de estudos de impacto tem sido sistemática, 
especialmente no bloco do Mercosul. 

Do ponto de vista democrático, as populações devem ser consultadas 
sobre este acordo que afirma trazer benefícios a todos os envolvidos. 

Mas, no fim das contas, é evidente que a opinião daqueles que mais irão 
sentir os impactos é ignorada. Como se existisse apenas a opinião dos 

governos e das grandes empresas.

Os pequenos produtores, os povos indígenas e os camponeses, pequenas e 
médias empresas, os trabalhadores e as trabalhadoras, as organizações sócio-

ambientais e as maiorias sociais são deixados de fora dos órgãos de decisão e os resultados 
são impostos, muitas vezes de forma violenta, com violação dos direitos humanos, como vimos durante 
estes 25 anos de tratados de comércio e investimento na nossa região. Não é por acaso que as mais recentes 
revoltas populares aconteceram no Chile e na Colômbia, países que assinaram um grande número de TLCs 
e de tratados de proteção de investimento estrangeiro, onde os efeitos negativos da implementação de 
tratados sobre os trabalhadores, as mulheres, as PMEs, os camponeses e o ambiente são sentidos. No Chile, 
uma das principais exigências dessas revoltas é a rejeição da aprovação do Tratado Trans-Pacífico (TPP-11), 
mostrando que o movimento social identifica que esses tratados têm se tornado camisas de força por cima 
das legislações nacionais, e não permitem o avanço de formas alternativas de organizar a economia ou a 
integração regional.
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2
APROFUNDAMENTO 
DO EXTRATIVISMO 
DEPREDADOR NA 
NOSSA REGIÃO

O acordo Mercosul-UE irá aumentar a assimetria comercial entre os dois blocos. 
Isto significa que enquanto o Mercosul eliminará ou reduzirá consideravelmente as tarifas para 
a entrada de produtos manufaturados com alto ou médio valor agregado (automóveis e peças 
para automóveis, maquinaria, produtos químicos, medicamentos e vacinas, etc.), a UE alargará as 
quotas e reduzirá as tarifas para produtos agrícolas como a carne (carne de boi, frango e porco). Isto 
significa que os setores que irão se beneficiar em ambos os blocos são aqueles que já são os mais 
competitivos em ambos os lados: do lado da UE, o setor industrial e de exportação de capitais; do 
lado do Mercosul, o agronegócio.

A promessa de diversificação das exportações que ouvimos ao longo das negociações não será 
cumprida. Pelo contrário, no Mercosul será aprofundada uma matriz produtiva baseada na extração 
de recursos naturais, que são os itens de interesse mais tradicionais da UE. Isto não é especulação, 
visto que nos baseamos na experiência de todos os países da região onde os acordos comerciais 
estão em vigor. Em todos os casos, a matriz extrativista dos produtos do campo, da floresta, do mar, 
dos rios e do subsolo foi aprofundada. A industrialização não foi encorajada e a indústria nacional 
remanescente foi destruída.
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O mesmo acontecerá no Mercosul: maior desindustrialização, aumento das importações de 
automóveis e autopeças, produtos químicos e maquinaria europeia, correndo o risco de quebrar as 
cadeias de produção regionais. Soma-se a isto o extraordinário lucro dos setores do agronegócio e 
da exportação de carne e grãos, que são os setores dominantes nas economias do Mercosul. Este 
tipo de comércio e acordos comerciais nunca foram aceitáveis. Mas à medida que vemos o mundo 
em chamas, eles tornam-se verdadeiramente ultrajantes.

O acordo irá também enfraquecer o comércio no interior do bloco do Mercosul. Dado que o Brasil 
é o país para o qual a Argentina mais exporta, o acordo com a UE constitui uma ameaça para as 
economias argentina e brasileira. Um estudo de impacto sobre o acordo realizado em Dezembro 

de 2017 pelo Observatório do Emprego, Produção e Comércio Externo da 
Universidade Metropolitana de Argentina estimou que 186.000 empregos 

no setor industrial estarão em risco no país1 com a entrada em vigor 
deste acordo. De fato, o setor de autopeças de ambos os países 

será particularmente afetado e, portanto, a reprimarização das 
economias conduzirá a uma dependência ainda maior do 
bloco do norte. Os setores automobilístico, metal-mecânico, de 
maquinaria, químico, têxtil, de calçado, couro e marroquinaria 
serão também fortemente afetados. 

Além disso, uma das cerejas no bolo deste acordo é que o mesmo 
obriga a eliminação das retenções pela exportação de soja que se 

realiza na Argentina. Ou seja, uma vez que o acordo entre em vigor, 
o país não poderá impor direitos sobre as exportações de soja. Estes 

tipos de regulamentos são os que amarram o Estado e impossibilitam 
a implementação de políticas que garantam certos níveis de redistribuição 

dos lucros provenientes dos setores agro-exportadores. 

O acordo também inclui uma armadilha no capítulo sobre Regras de Origem, uma vez que facilitará 
a triangulação feita pelas grandes empresas europeias, exportando para o Mercosul produtos que 
na realidade provêm de países terceiros como a China ou a Índia. Isto será visto especialmente 
no setor têxtil e significa um benefício para as grandes marcas têxteis europeias, e resultará na 
perda de empregos nos países do Mercosul, especialmente nas PMEs que estão na vanguarda da 
produção têxtil em países como Argentina e Paraguai. 

1 • ANDigital Advierten que el acuerdo UE-Mercosur pone en riesgo 186 mil puestos de trabajo, 27/12/2017, en
http://www.andigital.com.ar/economia/item/65861-advierten-que-el-acuerdo-ue-mercosur-pone-en-riesgo-186-mil-puestos-de-trabajo
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A REDUÇÃO 
DE TODAS 
AS NORMAS 
AMEAÇA A 
VIDA E 
O PLANETA

Todos os acordos comerciais visam facilitar o comércio, ou seja, reduzir 
tanto quanto possível as chamadas barreiras técnicas, que podem ser disposições 
administrativas, controles aduaneiros ou medidas sanitárias. Isto poderia soar muito 
positivo, mas na realidade a redução de barreiras e controles beneficia diretamente os 
grupos econômicos envolvidos na exportação e no comércio, assim como a redução de 
certas normas pode afetar os ecossistemas e a saúde das pessoas. 

Por si só, as normas dos países membros do Mercosul em termos de medidas sanitárias 
e fitossanitárias são muito baixas, porque é isso que as empresas do agronegócio da 
região têm exigido. Com o acordo, a utilização de sementes geneticamente modificadas, 
agroquímicos e fertilizantes sintéticos na região conduzirá a uma redução das normas 
europeias, o que resultará na entrada de mais alimentos ricos em pesticidas e carne 
com antibióticos naquele continente. De acordo com a Organização Mundial de Saúde 
(OMS), a resistência aos antibióticos é hoje uma das maiores ameaças à saúde global, à 
segurança alimentar e ao desenvolvimento2.

Embora o acordo crie um mercado maior para setores como a agricultura e a carne, ele 
não faz nada para garantir que o Mercosul desenvolva a capacidade tecnológica para 
manter sua população saudável. As disposições sobre Direitos de Propriedade Intelectual 
(DPI) incluídas neste acordo não oferecem proteção contra a indústria farmacêutica 
orientada para o lucro e deixa os preços de medicamentos e outras tecnologias de 
saúde que salvam vidas sob os auspícios de donos gananciosos de patentes. O futuro 
do acesso universal à saúde depende da acessibilidade dos medicamentos essenciais e 
da concorrência dos medicamentos genéricos – e sem quaisquer compromissos claros 
para a equidade na saúde neste acordo, parece improvável que os capitais sacrifiquem 
voluntariamente os seus lucros farmacêuticos para satisfazer as necessidades de uma 
demanda constante das populações mais vulneráveis. 

2 • Organización Mundial de la Salud Resistencia a los antibióticos  en https://www.who.int/es/news-room/fact-sheets/detail/resistencia-a-los-antibi%-

C3%B3tico
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Além disso, o acordo também inclui medidas de recrudescimento de DPI (conhecidas 
em inglês por IP Enforcement) no escopo de regulamentações personalizadas. Este 
acréscimo poderia implicar em medidas fronteiriças sobre propriedade intelectual 
que proporcionam às autoridades alfandegárias o poder de apreender e destruir 
medicamentos genéricos com base na suspeita de infração de DPI. Episódios de 
apreensão equivocada de medicamentos genéricos legítimos em trânsito já ocorreram 
na alfândega européia onde tais regulamentações existem, uma perspectiva que poderia 
prejudicar significativamente o acesso do Mercosul a medicamentos3.

Nos países do Mercosul, a expansão do desmatamento para o avanço da fronteira 
agropecuária e o aumento da produção de soja irá aprofundar a contaminação dos cursos 
de água, do solo e do ar, afetando diretamente a saúde; o que por sua vez, irá aumentar 
os conflitos de terra e aprofundar o avanço sobre o território dos povos indígenas. Essa 
expansão da área utilizada pela agropecuária aumentará a emissão de gases de efeito 
estufa e concentrará ainda mais o poder dos agentes do agronegócio que apostam em 
um campo sem camponeses.

Sem qualquer tipo de proteção formal, os consumidores e 
as populações diretamente expostas às consequências 
da poluição têm seus direitos a uma alimentação 
saudável e a um ambiente saudável violados. Por 
exemplo, o Brasil utiliza cerca de 500 pesticidas nos 
seus produtos agrícolas, 150 deles são proibidos 
na UE. A Argentina utiliza hormônios proibidos 
em mais de 160 países. Irá a UE flexibilizar o seu 
princípio de precaução, favorecendo a entrada 
de produtos agrícolas carregados com estes 
químicos e colocando em risco a saúde dos seus 
cidadãos? Esta é uma das principais questões 
levantadas pelas organizações sociais europeias. 

No entanto, a redução dos controles prevista no acordo é 
particularmente prejudicial para os países do Mercosul, não só 
devido ao seu papel de fornecedores de matérias-primas, mas também 
devido à falta de controle na aplicação de restrições ao pacote biotecnológico agrícola, 
utilizado na agricultura intensiva, e aos fracos mecanismos de proteção ambiental. 

3 • Acordo de Livre Comércio entre Mercosul e UE e as implicações para o acesso a medicamentos, 
https://deolhonaspatentes.org/acordo-de-livre-comercio-entre-mercosul-e-ue-e-as-implicacoes-para-o-acesso-a-medicamentos/
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MAIS NEGÓCIOS 
PARA AS 
GRANDES 
EMPRESAS, 
ESPECIALMENTE 
AS EUROPEIAS

O acordo aumentará a possibilidade de negócio e lucro para as grandes 
empresas, especialmente para as empresas europeias que são economicamente mais 
fortes e melhor posicionadas do que as suas congêneres do Mercosul. 

Um exemplo nítido é o das Compras Públicas, que obriga a liberalização total e à livre 
concorrência para as empresas de ambos os blocos. O Mercosul deve garantir o livre 
acesso às licitações às empresas europeias, enquanto do lado europeu muito poucas 
empresas não-europeias têm acesso a licitações nesse continente. No Mercosul, as 
empresas europeias competem com as pequenas e médias empresas regionais no 
mesmo nível de demanda. A assimetria é notória e será aprofundada com o acordo. 

O mesmo acontece com os capítulos sobre Serviços e Direitos de Propriedade Intelectual, 
onde as empresas da UE mantêm grandes monopólios. O acordo inclui princípios como 
o tratamento nacional e o acesso ao mercado, sem limitar o número de fornecedores 
ou estabelecer a necessidade de transferência de tecnologia. Além disso, o acordo 
inclui disposições que proíbem a promoção de esquemas de compra local ou compra 
nacional, ou mesmo a atribuição de compensações a empresas locais que competem 
com grandes corporações. Além disso, o livre fluxo de dados, relevante para as empresas 
tecnológicas, é garantido e não podem ser impostos direitos aduaneiros ou tarifas sobre 
as transações de comércio eletrônico. Isto permite uma concentração ainda maior da 
riqueza e garante mais negócios para as grandes empresas.

A respeito dos DPI, o acordo incentiva os países do Mercosul, que ainda não o fizeram, 
a aprovarem o Tratado de Cooperação em Matéria de Patentes (PCT por sua sigla em 
inglês)4. O PCT permite ao requerente apresentar sua invenção em vários países ao mesmo 
tempo através do escritório da Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI). 
Este mecanismo favorece claramente a proliferação de pedidos de patentes por parte 
de empresas transnacionais, comprometendo a capacidade dos escritórios nacionais de 
patentes de realizar o exame jurídico correspondente às diretrizes em vigor de cada país. 

4 • Fundación GEP Mercosur-UE, nuestra salud no se negocia en https://www.fgep.org/mercosur-union-europea-nuestra-salud-no-se-negocia/ 
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Ademais, ao sustentar as rígidas disposições de DPI, o acordo perpetua uma dinâmica 
de poder injusta onde o Norte global é incentivado a lucrar com o Sul global. Embora 
tanto o Mercosul quanto a UE tenham declarado o acordo como mutuamente benéfico, 
os vieses inatos de TLC com fortes regulamentações de DPI sempre favoreceram grandes 
exportadores líquidos de propriedade intelectual. Considerando a quantidade limitada 
de conhecimento técnico prontamente disponível para difusão internacional 
e a falta de infraestrutura interna para o desenvolvimento de medicamentos 
genéricos e inovadores nos países do Mercosul, este acordo garante os lucros 
e a vantagem imposta por monopólios estabelecidos pelas patentes de grandes 
empresas farmacêuticas europeias. 

Desta forma, o acordo abre novos mercados especialmente para as empresas da UE, 
impedindo ao mesmo tempo a utilização de políticas públicas para regular investimentos, 
serviços, comércio eletrônico ou a circulação de capitais. Tais medidas irão afetar 
particularmente os países do Mercosul e conduzirão a uma maior destruição das cadeias de 
valor locais e regionais, ao mesmo tempo que irá aumentar a dependência das empresas 
transnacionais. Entretanto, estas empresas não serão obrigadas a assumir compromissos 
vinculantes para cumprir com direitos humanos ou normas ambientais. O acordo não 
estabelece mecanismos de responsabilização aplicáveis às empresas. Diferentemente, 
ele depende de medidas opcionais e auto-referenciais de responsabilidade sócio-
empresarial, que as próprias empresas podem definir.
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NEGÓCIOS 
VERSUS 
EMERGÊNCIA 
CLIMÁTICA

O tratado procura expandir a fronteira agrícola nos países do Sul, território com a maior 
concentração de biodiversidade do planeta. A exportação de soja, carne e outros produtos agrícolas do 
Mercosul para a UE, num contexto de emergência climática, vai contra a necessidade de reduzir as emissões 
de gases de efeito estufa.

O aumento das emissões virá de várias fontes. Uma delas é a expansão do modelo agrícola nos países do 
Mercosul. Este setor irá expandir-se intensa e extensivamente, utilizando mais tecnologia (incluindo mais 
pesticidas e fertilizantes sintéticos) e expandindo-se também para territórios ainda não utilizados para a 
produção agrícola. De fato, 25-30% das emissões anuais já podem ser atribuídas a alterações no uso do 
solo. Florestas como a Amazônia e o Gran Chaco já são sacrificadas, populações indígenas e pequenos 
agricultores expulsos dos seus territórios e as metas relacionadas com a mitigação das mudanças climáticas 
são ignoradas.

A agricultura intensiva, a produção de carne e o transporte de mercadorias através de navios é uma tríade 
que agrava a já profunda crise ecológica que hoje se apresenta como o grande desafio da humanidade. A 
queima de combustíveis fósseis e as atividades agro-industriais são as principais causas do aquecimento 
global e do colapso ecológico.

À medida que a crise climática avança, o livre comércio parece ser um dogma intocável e inquestionável. No 
entanto, as cláusulas dos tratados mostram que a única coisa que importa são os negócios. Isto é evidente 
no presente acordo entre o Mercosul e a UE. Quando o acordo entrar em vigor, uma série de produtos 
terá tarifas zero para a sua entrada no Mercosul: tomate enlatado, pêssegos enlatados, batatas congeladas, 
azeite, fruta fresca (pêras, maçãs, ameixas), chocolates, biscoitos e refrigerantes, entre outros produtos. A 
questão que se coloca é:

POR QUE IMPORTAR DA UE PRODUTOS QUE TAMBÉM SÃO 

PRODUZIDOS A POUCOS QUILÔMETROS DE DISTÂNCIA 

DE CONSUMIDORES NOS PAÍSES DA REGIÃO? 

Por exemplo, o azeite de Mendoza é de alta qualidade e no entanto irá competir em igualdade de condições 
com a indústria do azeite na Espanha e na Itália, que é altamente subsidiada através da Política Agrícola 
Comum (PAC) europeia. A região sudeste do Brasil é produtora de arroz e o setor de frutas e legumes do 
centro-oeste e nordeste brasileiros fornece parte dos tomates, caquis, melancias e abóboras consumidas nas 
áreas metropolitanas. No entanto, a lógica do livre comércio estimula a circulação destes produtos primários 
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em navios que percorrem mais de 10.000 km entre os portos de Europa e América Latina, como Buenos 
Aires, Montevidéu ou São Paulo. O que vemos é que este acordo apenas empurra a racionalidade do capital, 
do lucro, mas não tem qualquer racionalidade em termos de sustentabilidade do planeta e da vida. 

Este tipo de situação já foi documentada em outros países da região. O Peru, um país ancestral na produção 
de batatas, exporta batatas para a UE, na Holanda as batatas são congeladas, ensacadas e exportadas para o 
Peru. A Colômbia importa leite em pó e fórmula láctea infantil da UE, apesar do fato de ter um desenvolvido 

setor produtor leiteiro. Além disso, esta importação tem 
destruído parte da economia camponesa que depende 

desta atividade econômica, conduzindo a migração do 
campo para a cidade.

Não exigir estudos de impacto ambiental e não mencionar 
a possibilidade de mitigar o impacto do comércio sobre 
o clima, é aceitar que é preferível destruir as fontes de 
reprodução da vida do que perder a oportunidade de 
negócio. No Mercosul-UE, o desrespeito pelo Acordo 
de Paris é a prova de que é preferível garantir lucros 
empresariais do que respeitar os limites planetários. 

Esta lógica nunca foi aceitável, mas no contexto atual 
de agravamento de eventos extremos como incêndios 
florestais, secas, inundações, ondas de calor e aumento do 
nível do mar, a acidificação oceânica e o derretimento de 
glaciares, isto se converte em ecocídio.
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UM CAVALO DE TRÓIA 
EM TERMOS DE 
SUSTENTABILIDADE

O acordo deixa muito a desejar em termos de proteção ambiental e de sustentabilidade da 
vida. Embora inclua um capítulo sobre Comércio e Desenvolvimento Sustentável, que menciona o Acordo 
de Paris para a redução das emissões de gases de efeito estufa, não é um capítulo vinculante, nem coloca 
o meio ambiente acima do comércio. Em nenhum momento é feita qualquer menção à forma como os 
requisitos seriam implementados para, por exemplo, assegurar a adaptação às mudanças climáticas e a 
atenuação das mesmas. 

A retórica utilizada para pintar o capítulo de verde e dar a entender que existe uma preocupação com o 
meio ambiente se torna ainda mais evidente quando constatamos que as cláusulas deste capítulo não 
são vinculantes, ou seja, são recomendações e não existem mecanismos para assegurar o cumprimento 
das medidas de protecção dos ecossistemas. Em suma, é um acordo onde o que realmente importa é o 
comércio, mas não há forma de assegurar que os Estados e as empresas sejam obrigados a cumprir os 
compromissos internacionais em matéria de proteção ambiental. 

A atividade agro-industrial, que é impulsionada por este acordo, é 
responsável pelo consumo de 20-30% de toda a água potável do 

mundo, além de ser responsável por 70% da desertificação global. 
Além disso, cerca de 75% dos antibióticos produzidos e vendidos 
globalmente são para uso veterinário. Cada animal vivo que é 
utilizado para a exportação de carne é responsável por uma 
média de 48 quilos de excreções por dia. Esta matéria orgânica, 
além de emitir gás metano - que é um dos gases de efeito estufa 
- também contamina os corpos de água e o solo com antibióticos. 

Além disso, num contexto de aumento de doenças zoonóticas, a 
preocupação com a resistência bacteriana e a queda no sistema 

imunológico, também se traduz numa questão de sustentabilidade. 
Por sua vez, uma das causas apontadas para o surgimento do coronavírus 

que provocou a pandemia da Covid-19 é a produção industrial de animais 
em confinamento e seus impactos sobre a biodiversidade e a aproximação do 

convívio entre seres humanos e animais. 

Todas estas questões, no entanto, não estão presentes no chamado capítulo verde do tratado. O acordo 
entre o Mercosul e a UE, em vez de promover a sustentabilidade, irá promover práticas mais insustentáveis. 
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UM ACORDO SEM 
PERSPECTIVA 
DE GÊNERO 

Em vez de superar as desigualdades estruturais de gênero, a recente liberalização do 
comércio reforçou estas desigualdades. Na verdade, o livre comércio tem afetado de forma diferente as 
mulheres. 

NO ENTANTO, TODOS ESTES TRATADOS SÃO GERALMENTE 

ASSINADOS SEM ANALISAR COMO IRÃO AFETAR AS MULHERES. 

Sabemos que o processo de globalização econômica e financeira e, em particular, a liberalização do comércio 
teve efeitos negativos sobre as mulheres, não só através da expansão da oferta de empregos de muito baixa 
qualidade, mas também através da restrição do acesso público aos serviços de cuidados. 

Várias autoras feministas referiram-se ao fato de esta globalização ter sido possível em grande parte pelo 
emprego de mulheres com salários muito baixos e em condições precárias em fábricas do mercado mundial.5 
Este tipo de emprego é caracterizado pela situação de desigualdade de gênero e raça nas regiões onde 
estas produções são geradas para o comércio internacional, apoiando a tese de que a produção para 
exportação nos países em desenvolvimento ocorre em conjunto com a feminização do trabalho remunerado. 
Ao mesmo tempo, esta inserção das mulheres ocorreu sem valorizar o trabalho doméstico não remunerado 
e foi realizada em contextos de ajuste estrutural das economias e, portanto, com muito pouco apoio público 
para a prestação dos serviços de cuidado. 

O acordo Mercosul-UE não escapa a esta lógica: não existem estudos ou previsões sobre o impacto que 
este acordo terá sobre as mulheres. Nenhum dos seus capítulos menciona sequer uma vez a palavra 
"mulheres", mostrando que as desigualdades de gênero não são um problema que tenha sido sequer 
abordado nas negociações. 

O comércio - em algumas ocasiões - leva a um aumento da taxa de atividade, mas no caso deste acordo 
que promove a produção primária de exportação, os empregos  gerados são de baixa qualidade, baixos 
salários e em condições precárias. Isto afeta especialmente as mulheres, que se encontram no epicentro 
de situações de violência laboral e de elevada vulnerabilidade. Um caso testemunho disto é a proliferação 
de maquilas no México, desde a assinatura do Tratado Norte-Americano de Livre Comércio (NAFTA), onde a 
maioria das mulheres pobres são empregadas, migrantes de zonas rurais empobrecidas, com salários muito 
baixos e horas de trabalho que excedem 12 horas e que tem sido emblemático para a trágica proliferação 
de processos de feminicídio em série, tais como os tristemente conhecidos casos em Ciudad Juarez que 
cresceram e multiplicaram após a assinatura do NAFTA. 

5 • Rodriguez, G Acordo UE-Mercosul: Impactos sociais e mais em FES Acordo UE-M. Analise de impactos setoriais no Brasil https://www.equit.org.br/novo/?p=3311
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O tratado irá também deslocar empregos altamente qualificados em vários setores industriais que se 
tornarão não competitivos com o aumento das importações de alto valor agregado. Esses empregos de 
maior qualidade seriam ameaçados pelas importações; entretanto, o aumento da produção agrícola 
favorecerá a criação de poucos empregos, aqueles com mão-de-obra menos qualificada e, portanto, salários 
mais baixos. Na medida em que o tratado não avança em níveis mais elevados de diversificação produtiva, 
não contribuirá para quebrar a atual segregação de gênero e não aproveitará as condições de qualificação 
relativamente elevadas da força de trabalho feminina na região.

Outra questão fundamental na agenda das mulheres é a privatização dos serviços públicos. O acordo 
promoverá a privatização através da liberalização de setores como a educação, a saúde, a água e o saneamento, 
os transportes, a energia, etc., e assim terá um forte impacto nos preços e no acesso a tais serviços. O preço e 
o acesso a estes serviços são fundamentais para a luta contra a pobreza e um apoio essencial para reduzir o 
trabalho doméstico de reprodução e cuidados não remunerados que as mulheres assumem diariamente nas 
suas casas. Em situações de crise como a atual, vimos também que a liberalização dos serviços financeiros 
está causando um grande endividamento das mulheres, que contraem empréstimos não só para ter acesso 
à habitação, mas também para pagar as despesas diárias, especialmente com o aumento do preço da água, 
da electricidade e dos alimentos para a família.

Do mesmo modo, quando a questão do gênero está relacionada com o problema 
das mudanças climáticas, que será agravado com a ratificação do acordo, 
as provas mostram que as mulheres serão as mais afetadas. Sabemos 
que o agravamento da pobreza entre as mulheres nos países do 
Mercosul é um processo crescente, tanto nas regiões rurais como 
nas urbanas, devido a várias razões, especialmente a falta de 
empregos de qualidade, o aumento da insegurança no emprego, 
a escassez de serviços públicos essenciais e o grande número 
de lares em que as mulheres são as únicas fontes de sustento. 
Esses fatores são precisamente os promotores de situações de 
insegurança e de aumento das desigualdades, que resultam numa 
maior vulnerabilidade com relação aos processos de mudanças 
climáticas nos territórios, recebendo os seus impactos em termos 
de insalubridade, doenças crônicas, escassez de alimentos, etc. 
Estes são aspectos básicos que, por sua vez, agravam outras situações 
sociais, como o aumento da mortalidade materna e infantil, altas taxas de 
adolescentes e crianças grávidas, várias formas de violência e outras. Para além 
destas situações, estão os impactos sobre as mulheres indígenas, deslocadas das suas terras e do seu modo 
de vida, com enormes dificuldades de adaptação nas cidades onde sofrem de doenças desconhecidas pelo 
seu sistema imunológico, com falta de produtos alimentícios e com consumo de insumos industriais, o que 
acarreta sérios impactos sobre sua nutrição e a dos seus filhos, além das mudanças nos seus hábitos de 
saúde, etc.

Sem estudos de impacto sobre a vida das mulheres, o acordo Mercosul-UE está claramente alheio às exigências 
dos movimentos feministas e, ao mesmo tempo, está longe dos debates que estão na agenda pública. Assim, 
o livre comércio revela-se uma agenda que não só não contribui para superar as desigualdades estruturais 
das nossas sociedades, tais como as de raça e de gênero, como também tira proveito do aprofundamento 
de tais desigualdades.
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DEMOCRÁTICO? 
NÃO MUITO
O acordo Mercosul-UE ainda se encontra em negociação. Enquanto escrevemos 

esses motivos, algumas questões estão ainda em discussão e algumas cláusulas podem mudar. 
Porque um tratado comercial não é um instrumento meramente técnico, é centralmente 
político. No entanto, uma vez fechado e acordado, após ter sido assinado e aprovado pelos 
Congressos, os governos devem respeitar as regras, razão pela qual o acordo se torna uma 
camisa de força para as políticas públicas dos Estados.

O acordo Mercosul-UE deve ser suspenso antes de ser aprovado pelos Congressos. Se entrar em 
vigor, o acordo começa uma fase burocrática e opaca que se afasta do controle democrático. 
Em vários capítulos, o trabalho de acompanhamento e discussão da implementação do acordo 
é confiado a vários grupos e subcomitês de trabalho cuja função e composição não são claras. 
Não há garantias de que os especialistas que respondem a grupos empresariais não consigam 
cooptar estes subcomitês e, deste modo, transformar as decisões para o benefício privado de 
alguns. 

Embora tenha sido prometido à sociedade civil um papel explícito na implementação do acordo, 
o texto na sua forma atual não oferece praticamente nenhum espaço para a sua participação.

A SOCIEDADE CIVIL NÃO TERÁ PODER DE 

CONTROLE, E AINDA MENOS PODER PARA 

INFLUENCIAR AS DECISÕES TOMADAS SOBRE 

POTENCIAIS PROBLEMAS DECORRENTES DA 

IMPLEMENTAÇÃO DO ACORDO. 

A sua participação limita-se a ser notificada das decisões tomadas pelos burocratas, não lhes 
cabe nenhum papel de poder para influenciar a tomada de decisões no âmbito do acordo. 
Assim, as instituições administrativas estabelecidas foram criadas para que as elites políticas e 
econômicas garantam seus próprios interesses.

Como podemos ver, os negociadores deste acordo se asseguraram de que a sociedade civil não 
tenha qualquer papel no processo de negociação. Este acordo não é democrático e não há 
interesse em gerar qualquer debate real. É por isso que milhares de pessoas, comunidades 
e povos afetados pelos TLC estão erguendo a voz contra esse acordo. Para além dos pontos 
obviamente negativos do acordo, não poder fazer nada para garantir uma intervenção em caso 
de violação dos direitos humanos é o oposto do que se pode chamar de democrático.  
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DIREITOS 
HUMANOS: UM 
TEMA AUSENTE

No acordo existe um desequilíbrio total entre os direitos econômicos garantidos às empresas 
e os direitos dos cidadãos e das comunidades. Assim como em outros tratados comerciais, os direitos 
humanos acabam por funcionar como leis brandas, ou seja, como normas não vinculantes, apesar do fato 
de serem hierarquicamente superiores. Em contraste, as regras sobre comércio e liberdade dos investidores 
estrangeiros são muitas vezes diretamente aplicáveis e, portanto, acabam por ter mais peso do que as 
convenções de direitos humanos. 

Assim como os temas ambientais são relegados como questões não 
vinculantes, os direitos humanos estão diretamente ausentes no texto 

do acordo, favorecendo a fragmentação das normas internacionais 
que dissociam as questões comerciais dos direitos humanos. Algo 
que beneficia as grandes corporações.

Um exemplo disso é a ausência de obrigações relativas ao 
cumprimento da Convenção 169 da OIT sobre o requisito 
de realizar consultas prévias, informadas e vinculantes as 
comunidades de povos indígenas localizadas nos territórios 

afetados. Na verdade, os direitos dos povos indígenas serão os mais 
violados por este acordo. Só em 2019, ano em que a negociação foi 

encerrada, o assassinato de líderes indígenas na Amazônia brasileira 
atingiu o nível mais alto em duas décadas6. 

Como segundo maior parceiro comercial do Brasil, a UE tem a responsabilidade vital de dar prioridade ao 
comércio sustentável e cumprir com os seus compromissos em matéria de direitos humanos, proteção 
ambiental e mitigação das mudanças climáticas. Mas a Europa é cúmplice em crimes cometidos em nome 
da produção agrícola.

Este tipo de visão - ausente nesse acordo - mostra que os interesses considerados eram os dos setores 
mais concentrados, de empresas multinacionais, dedicadas à exportação; ao mesmo tempo que tenta-se 
exibir o acordo como algo que "beneficiará a todos", quando na realidade serão os setores sociais mais 
negligenciados que continuarão pagando as consequências deste tipo de política.

6 • El País Un nuevo asesinato de un activista indígena sacude el Amazonas 4/11/2019 en https://elpais.com/sociedad/2019/11/03/actualidad/1572807485_051341.html 
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UM ACORDO 
SOBRE O QUAL 
HÁ POUCO
ACORDO

Se há uma coisa que caracteriza o acordo entre o Mercosul e a UE é a falta de consenso. 
Concluído num contexto geopolítico de grande incerteza, especialmente devido à disputa entre a China 
e os Estados Unidos, a UE avançou em plena pandemia nas negociações com muitos países de outros 
continentes, ao mesmo tempo que continua  pressionando as definições no âmbito deste acordo com o 
Mercosul. 

Os incêndios na Amazônia abriram os olhos de muitos setores progressistas nos países europeus. O foco foi 
colocado especialmente no que está acontecendo no Brasil governado por Jair Bolsonaro, que pressiona 
a abertura econômica e comercial a qualquer custo. Essa abertura beneficia as empresas agro-industriais 
brasileiras que são as maiores exportadoras de carne bovina, frango e porco do mundo.

O deslocamento forçado de povos originários e camponeses e a violência exercida contra eles têm sido 
capa de jornal em todo o mundo. Como resultado, vários países 
europeus e regiões subnacionais começaram a retirar o seu apoio 
ao acordo. Vários já estão na lista, liderados pela Áustria, cujo 
governo definiu uma rejeição ao acordo, seguida pelos governos 
e/ou Parlamentos da França, Alemanha, Bélgica, Holanda, Irlanda 
e Luxemburgo. Até o Parlamento Europeu expressou insatisfação 
com o acordo "tal como ele está". Mas nem todas as rejeições 
são categóricas, razão pela qual alguns setores políticos deixam 
amplo espaço para a introdução de alterações cosméticas, tais 
como a incorporação de protocolos onde existe um suposto compromisso com a proteção ambiental. No 
entanto, estes protocolos não alteram o conteúdo do acordo, e ainda, não são vinculantes, mas se inclusive 
o fossem o desmantelamento de todas as políticas de regulação e fiscalização ambiental, trabalhista e de 
direitos sociais, promovidas pelo governo Bolsonaro, não permitiriam nenhum controle real dos impactos 
sobre o ambiente e sobre os direitos humanos das populações locais.   

A emergência climática e a pandemia da COVID-19 são dois fatores agravantes centrais num contexto 
em que os Estados estão repensando suas prioridades e, neste sentido, o acordo seria sem dúvida mais 
prejudicial do que vantajoso. 



MAIS UMA VEZ, COMO 
JÁ ACONTECEU COM 
OUTROS TRATADOS 
COMO O ALCA, A 
SOCIEDADE CIVIL ESTÁ 
ORGANIZADA PARA 
ENFRENTAR O ACORDO 
MERCOSUL-UE. 

MAS, DESTA VEZ, COM 
FORÇA RENOVADA E 
A PARTICIPAÇÃO DE 
MILHARES DE JOVENS 
DE TODO O MUNDO 
QUE GRITAM ÀS 
AUTORIDADES: 

A NOSSA CASA ESTÁ 
EM CHAMAS!


